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NOTA TECNICA ECON

Novas regras para o crédito consignado privado devem reduzir taxa de
juros para pessoas fisicas e o spread bancario

A medida

O Governo Federal anunciou nesta quarta-feira, 12 de margo, a edicdo de uma medida proviséria
com novas regras para o crédito consignado destinado a trabalhadores formais do setor privado. As
novas regras entram em vigor no dia 21 de margo.

A medida faz parte do conjunto de propostas elaboradas pelo Grupo de Trabalho do Spread Bancario,
coordenado pelo Conselho de Desenvolvimento Econdmico e Social da Presidéncia da Republica, do
qual a CNI faz parte.

O que muda no crédito consignado privado

Como regra geral para obter o crédito consignado privado, o trabalhador deve ter um contrato de
trabalho formalizado com o empregador. Até entdo o empregador precisava firmar convénio com
uma determinada instituicdo financeira, que era responsavel por oferecer o crédito consignado aos
seus funcionarios.

A principal mudanca nas regras é que a partir de agora o trabalhador, por meio do aplicativo da
Carteira de Trabalho Digital, efetuard a solicitacdo da proposta de crédito a todas as instituices
financeiras habilitadas pelo Governo, autorizando o repasse de informacdes pessoais via e-social,
como CPF e margem salarial disponivel. Apds solicitar o crédito, o trabalhador devera receber ofertas
dos bancos em até 24h. Caso receba mais de uma oferta, o trabalhador poderd comparar o custo dos
empréstimos e escolher a op¢do mais vantajosa.

Outra mudanca importante é a portabilidade. Quem ja tem um crédito consignado poderd migrar
para a nova modalidade a partir de 25 de abril. A portabilidade entre os bancos estara disponivel a
partir de 6 de junho.

Como garantia ao empréstimo tomado, o trabalhador podera disponibilizar até 10% do saldo do
FGTS, além da multa resciséria de 40%, em caso de demissdo sem justa causa. O limite do
comprometimento salarial para o tomador do crédito sera de 35% do seu salario bruto.

Efeitos esperados com as novas regras

O principal impacto das novas regras serd o aumento da concorréncia entre as instituicdes financeiras
na concessao do crédito consignado. Além da possibilidade de o trabalhador receber ofertas de mais
de uma instituicdo financeira, como todas as instituicdes financeiras habilitadas passarao a ter as
mesmas informacdes com relacdo ao tomador do empréstimo via e-social, havera reducdo
significativa do risco nas ofertas de crédito e, consequentemente, dos seus custos.
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Além disso, deverdo ser concedidas garantias adicionais, com parte do saldo do FGTS e de 100% da
multa rescisoria. Dessa forma, sdao esperadas a redu¢dao dos juros cobrados pelos bancos na
concessao de empréstimos e a elevagdo da oferta de crédito para os trabalhadores formais.

O crédito consignado privado é um tipo de empréstimo destinado a trabalhadores formais do setor
privado no qual as parcelas sdao descontadas diretamente da folha de pagamento do tomador. Esse
modelo de crédito costuma ter juros mais baixos em comparagdo a outros tipos de empréstimos
bancérios devido a seguranga oferecida ao credor pelo desconto automatico das parcelas, o que
reduz o risco de inadimpléncia.

Com as novas regras, o governo estima que a taxa de juros do crédito consignado, que em dezembro
de 2024 foi, em média, de 2,89% ao més, caia até 40%, se aproximando dos niveis cobrados de
servidores publicos (1,8% ao més) e aposentados do INSS (1,66% ao més).

Potencial de impacto das novas regras

O Brasil tem atualmente 47 milhdes de trabalhadores formais, o que inclui 2,2 milhdes de
trabalhadores domésticos e 4 milhdes de trabalhadores rurais e empregados do MEI, até entado
excluidos dos empréstimos consignados.

Com as novas regras, o volume de crédito consignado para trabalhadores do setor privado pode
triplicar, saindo dos atuais RS 40 bilhdes para RS 120 bilhdes.

Mudangas no e-social possibilitam as novas regras, mas nao podem levar a aumento de custos
excessivos para as empresas

Para que a reformulacdo do crédito consignado privado fosse viabilizada, nas condi¢cdes anunciadas
pelo Governo, serd fundamental o acesso pelas instituicbes financeiras ao e-social, que reune
informacoes relativas as obrigacdes fiscais, previdenciarias e trabalhistas. Na regulamentacdo desse
acesso as informacgdes do e-social por parte das instituicdes financeiras é preciso evitar alteracdes do
e-social que aumentem os custos das empresas, especialmente as de menor porte. A CNI levantou
essa preocupacdo no ambito do Grupo de Trabalho do Spread Bancdrio.
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